
PARECER Nº            , DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 803, DE 2016.



De autoria do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, o Sr. Geraldo Alckmin, o projeto em epígrafe busca a autorização de abertura de crédito especial ao Orçamento Fiscal (Lei n°. 16.083, de 28 de setembro de 2015), no montante de R$ 8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil reais) em prol da Companhia de Docas de São Sebastião.

I – DA SÍNTESE PROCESSUAL

A abertura do referido crédito decorre da delicada situação financeira que enfrenta a Companhia de Docas de São Sebastião, que em razão da drástica recessão econômica que enfrenta a economia brasileira, teve suas atividades significativamente reduzidas, especificamente no setor de petróleo e gás, bem como em função do alto índice de inadimplência de parceiros comerciais estratégicos.

Nesta senda, fundamentou o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo que a autorização para a abertura do crédito especial no montante supramencionada visava honrar as despesas operacionais da Companhia, especificamente Despesas com Pessoal e Encargos Sociais, bem como outras despesas correntes.

Para tanto, utilizaria-se dos recursos provenientes da Reserva de Contingência, advindos de anulação parcial de sua dotação, conforme estabelecido no artigo 20 da Lei n° 15.870, de 27 de julho de 2015 (LDO), com finalidade prevista na alínea “b” do inciso III do artigo 5° da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (LRF).

O projeto foi recebido, autuado, e permaneceu em pauta nos termos regimentais, onde até o momento não havia recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para analise quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado, o Nobre Deputado, o Pr. Carlos Cezar, em seu parecer n°. 325/2016 (fls. 24/28) analisou exclusivamente os critérios de competência legislativa originaria para a proposição da medida, onde verificou que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, constatou-se a competência privativa do Senhor Governador do Estado, nos termos do artigo 47, XVII da Constituição do Estado de São Paulo.

Por fim, concluiu que a proposição encontrava-se livre de qualquer vício formal que obstasse sua tramitação, estando de acordo pela conformidade da medida, e dando parecer favorável pela sua aprovação.

Na sequência, o Projeto de Lei 803, de 2016 foi encaminhado a CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento que se manifestou sobre a propositura nos termos do Parecer 326, de 2016 (fls. 31/33).

Superados os aspectos regimentais, a referida comissão passou a análise do mérito, onde ressaltou a sua extrema relevância e inegável interesse público, opinando pela sua aprovação por esta Casa pelos motivos exarados pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, com a inserção de apenas uma emenda.

No intuito de aprimorar o presente projeto legislativo, a citada Comissão apresentou a emenda abaixo, que em tese estaria em consonância com os incisos I e II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (in verbis):

EMENDA

Insira-se o artigo 4° ao Projeto de Lei n° 803, de 2016, renumerando-se o subsequente:

“Artigo 4° - O Poder Executivo deverá apresentar a estimativa de impacto orçamentário-financeiro relativo a incorporação da Cia de Docas de São Sebastião no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 16, incisos I e II da Lei Complementar n° 101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.”

Por fim, pugnou pela aprovação do projeto com a emenda apresentada, bem como entendeu que inexiste qualquer óbice que impeça sua aprovação sob o ponto de vista orçamentário-financeiro.
Aprovado o projeto de Lei, seguiu os autos nos termos do regimento interno para a CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação que apresentou a redação final do projeto com a emenda proposta mediante o parecer n° 1331 (fls. 35).

O projeto aprovado foi encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Governador mediante o ofício n° 05616 (fls. 40) para análise e sanção, nos termos do Autógrafo n° 31.720.

Entretanto, dá análise meritória realizada pelo Ilustríssimo Senhor Secretário de Planejamento e Gestão do Estado de São Paulo do projeto aprovado por esta Casa, resultou o veto à Emenda proposta pela CFOP sob o fundamento de que a estimativa de impacto orçamentário-financeiro se impõe apenas quando há criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa, na forma descrita no “caput” do artigo 16 do citado diploma.

Asseverou também que a abertura do referido crédito visa reforçar os recursos da Cia Docas em decorrência da frustração na arrecadação de receitas próprias em virtude da retração econômica sofrida pelo país, não se tratando de geração de despesas de caráter contínuo, que importaria na aplicação do artigo 16, incisos I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal, mas sim de cobertura de despesas já existentes, em especial pagamento de pessoal e obrigações patronais.

Após o veto do Senhor Governador à emenda proposta ao Projeto de Lei n° 803, de 2016, os seus autos retornaram a CCJR, nos termos do artigo 61, §1° do Regimento Interno desta Casa para manifesta-se acerca do mesmo.

II - CONCLUSÃO

Inicialmente, objetivando aclarar o presente parecer, trazemos à baila, o dispositivo da LC nº 101/2000 que se almeja delimitar a abrangência, in litteris:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

O veto versa sobre a aplicabilidade do artigo 16 da LC n°. 101/2000 sobre a abertura de crédito especial mediante anulação parcial da dotação da reserva de contingência. Mais precisamente, se caberia estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador da despesa, previstos nos incisos I e II do caput do supracitado artigo 16, neste caso.

Da análise acurada da norma transcrita, denota-se a que a aplicabilidade da norma não se dá sobre toda e qualquer despesa, pois se assim não fosse, não existiriam motivos para se criar distinções entre despesas. 

No caso do projeto em questão, fica evidente por exclusão lógica que não estamos diante a hipótese de criação ou expansão de ação governamental fora qualquer despesa, muito menos trata-se de aperfeiçoamento. 
Faz-se necessário traçar a distinção entre despesas de manutenção que são relativas à continuidade dos serviços públicos já existentes, e a categoria que implica em criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarreta aumenta de despesa.

 No caso dos autos, o Projeto de Lei em questão visa a cobertura de despesas já existentes, não se trata de um projeto,  cujo limitado no tempo, seu resultado pode ser uma obra de ampliação em um aparelho público ou a instalação de um novo serviço ou utilidade, exemplos estes que se identificam perfeitamente com os conceitos de "criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental" de que trata o art. 16 da LC nº 101/2000 e acarreta, efetivamente, "aumento de despesa".

Nessa toada o Tribunal de Contas da União, em uma análise apurada dos dispositivos, entendeu que se atribui apenas às despesas relacionadas com projetos o cumprimento dos requisitos dos artigos. 16 e 17, sendo que despesas pertinentes a atividades estariam deles dispensadas.

Por meio do Acórdão TCU nº 883/2005, da Primeira Câmara, a Excelsa Corte de Contas espancou dúvidas sobre o discutido entendimento de aplicação do multicitado artigo 16. Vejamos:

4.21. O corolário dessa construção hermenêutica seria o de que nem todas as despesas públicas, independentemente de valor, sujeitam-se à exigência de figuração no demonstrativo de impacto orçamentário-financeiro exigido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, cuja preocupação seria apenas com a despesa que afete o resultado fiscal, ainda que futuramente. Já as despesas contínuas, mormente as relacionadas a serviços de manutenção e funcionamento do setor público, por não serem criadas ou aumentadas em suas renovações contratuais ou licitações anuais, não se sujeitariam aos preceitos dos arts. 16 e 17, em virtude de não constituírem gastos novos (foram criadas no passado e, portanto, já fizeram parte de leis orçamentárias pretéritas) e porque previstas na lei orçamentária vigente por força do dispositivo das LDO determinando que os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público da União terão como limites de despesas correntes e de capital, para efeito de elaboração dos respectivos orçamentos, o conjunto de dotações fixadas na lei orçamentária anterior.
(...)

13. Inicialmente, vale ressaltar que as normas em comento estão inseridas no Capítulo IV - Da Despesa Pública, na Seção I - Da Geração de Despesa, a qual possui, ainda, uma Subseção que trata de forma mais pormenorizada das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado. Completando o referido capítulo, temos a Seção II - Das Despesas com Pessoal e a Seção III - Das Despesas com a Seguridade Social.

14. Pela leitura do citado normativo, verifico que o demonstrativo do impacto financeiro previsto no inciso I do art. 16 deve ser elaborado tão-somente quando houver criação, expansão ou aperfeiçoamento de uma ação governamental que acarrete aumento de despesa. A manutenção das ações governamentais em seu estado rotineiro ou a não elevação dos gastos refogem da obrigação prevista no citado inciso (grifo nosso).
15. Além disso, entendo que a exigência de que referido demonstrativo contemple o impacto no exercício em que a ação deva entrar em vigor e nos dois exercícios subseqüentes abarca duas idéias. A primeira, é a de que o orçamento vigente não contemplava tais despesas, de modo que a decisão de criar, expandir ou aperfeiçoar determinada ação governamental surgiu quando já vigente a Lei Orçamentária e, por tal razão, a exigência de que seja previsto o impacto no exercício que tais despesas entrarão em vigor. A segunda indica a continuidade dos gastos, que impactarão nos orçamentos subseqüentes, razão pela qual a lei exigiu a estimativa desse impacto nos dois exercícios posteriores àquele em que a ação entrou em vigor.

16. Quanto à primeira situação, parece-me evidente que se determinada despesa já está autorizada na Lei Orçamentária em vigor, seu impacto orçamentário-financeiro já se encontra estimado, pois já está fixado na lei. Não vejo razão prática para que o gestor, ao implementar o que está legalmente autorizado, estime o impacto de uma despesa já prevista, pois tal impacto já foi incorporado ao orçamento.

17. O caso em comento pode ser utilizado como exemplo nessa interpretação. A aquisição de equipamentos de informática pela Câmara dos Deputados mereceu a devida previsão na LOA, de maneira que seu impacto orçamentário já foi estimado na elaboração do orçamento. Por outro lado, o tipo de aquisição em tela não tem caráter continuado, ou seja, não repercute nos orçamentos dos anos subseqüentes, portanto, não apresentará nenhum impacto nos exercícios posteriores. Realizado o gasto, se extingue a despesa prevista no orçamento corrente. Tais características são típicas das compras de bens, serviços e obras pela Administração Pública.

18. No entanto, existem ações governamentais que não se exaurem com a realização de determinada despesa, pois elas possuem caráter de continuidade, como as políticas públicas, os programas de governo, no âmbito dos quais são desenvolvidas diversas ações, cada qual com seus gastos. Tais programas, para que atinjam seus objetivos, demandam tempo maior de implementação, não se exaurindo, como os gastos relativos às compras de bens, de forma instantânea.

19. Assim, a criação de um programa de governo traz em seu bojo diversas ações que deverão se delongar por outros exercícios, exigindo recursos financeiros para a quitação das respectivas despesas. O gestor, ao acrescer a despesa do Estado, deve ter o cuidado de avaliar a capacidade financeira, atual e futura, de a Administração arcar com a elevação dessas despesas confrontando-a com a previsão de suas receitas, de modo a permitir uma melhor análise sobre a conveniência e a oportunidade de serem iniciadas, expandidas ou aperfeiçoadas ações governamentais que poderão ficar posteriormente comprometidas diante da insuficiência de receitas.

(...)

24. Portanto, na linha do entendimento doutrinário citado, entendo que as despesas ordinárias e rotineiras da Administração Pública, já previstas no orçamento, destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, prescindem da estimativa de impacto orçamentário-financeiro de que trata o art. 16, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal. Por isso, entendo que a determinação contida no item 1.1, alínea "b" do Acórdão 1817/2003 - Primeira Câmara (Relação 50/2003, Ata 29/2003), feita à Câmara dos Deputados, não deva persistir.

Deste modo frisa-se: não se considera ação governamental a despesa destinada ao custeio de atividades rotineiras e habituais dos órgãos federais, estaduais ou municipais, ainda que haja aumento no custo de tais atividades. 

Por tudo dito, concluo que não se aplica o art. 16 da LRF quando a despesa não se referir a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa, não havendo necessidade, portanto, da apresentação de estimativa do impacto orçamentário-financeiro ou mesmo da declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA e com a LDO.


Ante o exposto, somos favoráveis a manutenção do veto imposto ao artigo 4° do Projeto de Lei nº 803, de 2016.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CAIO FRANÇA

RELATOR
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